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A PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 
AGRONOMIA – CREA/PA POR INTERMÉDIO DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

 

PROCESSO LICITATÓRIO CONCORRÊNCIA PÚBLICA  
EDITAL N. 001/2023-CREA/PA PROCESSP 506494/2023 
 
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE PUBLICIDADE E 
PROPAGANDA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PUBLICITÁRIOS, 
OBJETIVANDO ATENDER ÀS DEMANDAS CONSELHO REGIONAL DE 
ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO PARÁ – CREA/PA, 
ENGLOBANDO O ESTUDO, PLANEJAMENTO, A CRIAÇÃO, A SUPERVISÃO 
DA PRODUÇÃO EA DISTRIBUIÇÃO DE CAMPANHAS PUBLICITÁRIAS AOS 
VEÍCULOS E MEIOS DE DIVULGAÇÃO, ALÉM DE INTERMEDIAÇÃO COM OS 
DIVERSOS VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO, BEM COMO DAS DEMAIS 
ATIVIDADES COMPLEMENTARES, CONFORME ESPECIFICADO E 
QUANTIFICADO NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL”  
 
 

A GIL PUBLICIDADE LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob Nº 04.789.277/0001-04 com sede na Av.  
Governador José Malcher, Nº 168, no Município de Belém do Pará e CEP 
66.035-065, BELÉM-PA, neste ato devidamente representada, por seu 
representante legal Diego Carvalho Portela, e por sua procuradora abaixo 
assinado, com instrumento procuratório nos autos, com endereço profissional na 
Rodovia Augusto Montenegro, n. 4300, sala 106N CEP 66635-110, na cidade de 
Belém, Estado do Pará, endereço eletrônico: brendaeslima.adv@gmail.com, 
adv.diegoportela@gmail.com, vem respeitosamente, com § 2° do artigo 41 da lei 
8.666/1993, apresentar  

 

IMPUGNAÇÃO AO ESCLARESCIMENTO N.1 E EDITAL DA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICASRP Nº 01/2023 

  

I. DA SÍNTESE DOS FATOS  
 

A presente licitação tem como objeto a Contratação de agência 
de publicidade e propaganda para prestação de serviços publicitários, 
objetivando atender às demandas Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado do Pará – CREA/PA, englobando o estudo, planejamento, 
a criação, a supervisão da produção de distribuição de campanhas publicitárias 
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aos veículos e meios de divulgação, além de intermediação com os diversos 
veículos de comunicação, bem como das demais atividades complementares. 

O Edital foi publicado na Imprensa Oficial da União no dia 12 de 
abril de 2023 e no site do CREA/PA através do Portal da Transparência, com 
data de abertura da sessão para entrega dos envelopes no dia 29 de maio de 
2023, as 10:00h.  

Após a análise ao Portal da Transparência do CREA/PA, na 
opção licitações em andamento, a ora impugnante foi surpreendida por uma 
modificação que altera toda sua proposta faltando poucos dias para a realização 
da sessão, e afrontam de morte a legislação aplicável à espécie, consoante se 
passa a demonstrar 

 
II. DA IMPUGNAÇÃO 

 

No edital é apresentado no Item 4, alínea “b” do briefing como 
praça de divulgação da campanha, a grande Belém ou região metropolitana de 
Belém. Veja:  

 
“Para realizar essa campanha simulada, com duração 
de 60 dias, utilizando-se de uma verba de R$ 
2.000.000,00 (dois milhões de reais) para 

divulgação na Grande Belém” 
 

Entretanto no dia 25 de maio de 2023, por meio de respostas ao 
pedido de esclarecimentos, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
esclareceu que a praça que se destina a divulgação da campanha passa ser todo 
o Território do Estado. 

Inicialmente a regra expressa no edital publicado em 12 de abril 
de 2023, estabelecia que a licitante realizasse uma campanha com um público 
alvo na região da grande Belém, o esclarecimento trouxe a nova regra as 
vésperas da licitação para que a campanha seja divulgada em todo território 
estadual.  

Dito isso, é preciso lembrar que os esclarecimentos prestados 
pela Administração no curso do processo licitatório, têm efeito aditivo e 
vinculante, ao passo que não só acresce ao edital mas vincula todos envolvidos 
que estão submetidos a ele. Portanto, ao decidir de forma diversa da qual já 
havia se manifestado ofende o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório. 

Nesse sentido, prescreve o enunciado do TCU, Acórdão 
179/2021 – TCU Plenário: 
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“Os esclarecimentos prestados pela 
licitação ao longo do certame possui natureza vinculante, 
não sendo possível admitir, quando da análise da proposta, 
interpretação distinta, sob pena de violação ao instrumento 
convocatório.” 

Ademais, a alteração da praça de divulgação impacta 
substancialmente na elaboração da Proposta Técnica, visto que uma campanha 
com abrangência estadual é mais complexa, pois requer uma pesquisa 
detalhada, dos hábitos e costumes de cada região do estado, tornando inviável 
ser executada as vésperas da data da abertura da sessão de entrega dos 
envelopes de Proposta Técnica e Proposta de Preços. 

Assim, qualquer alteração significativa de cláusulas em edital de 
licitação, capazes de afetar as propostas das licitantes, ainda que feita por meio 
de respostas aos pedidos de esclarecimentos, requer a republicação do edital e 
a reabertura de prazos para apresentação de propostas, sob o risco de infringir 
a lei e a jurisprudência do TCU. 

TCU, ACORDÃO 2032/2021 – Plenário: A 
alteração de cláusula editalícia capaz de afetar a formulação das 
propostas das licitantes sem a republicação e reabertura dos 
prazos para a apresentação de novas propostas ofende os 
princípios da publicidade, da vinculação ao instrumento 
convocatório. 

 

No caso em comento, a resposta ao esclarecimento altera as 
regras para apresentação da proposta sem adicionar cláusula ao edital e sem 
que fosse republicado ou concedido novo prazo para formulação das propostas. 

Assim, é importante que este Órgão proceda com modificação 
do edital adicionando a praça da campanha em todo território do Estado do Pará, 
pois é absolutamente obrigatório que esta alteração seja efetuada no 
instrumento convocatório e que a publicidade seja feita da mesma forma como 
se deu a divulgação inicial para atender ao art. 21, §4º da Lei 8.666, não sendo 
sanado o vício pela simples inclusão da resposta no site do órgão.  

Ora, até mesmo em pregão eletrônico (no qual todos os atos 
constam do sistema eletrônico) o Tribunal de Contas da União já decidiu sobre 
a ilegalidade em apenas divulgar no sistema eletrônico (Compras 
Governamentais) respostas que alterem o edital sem observar a republicação e 
reabertura do prazo de publicidade, quanto mais em uma Concorrência Pública 
essa cautela precisa ser redobrada não existindo nenhuma justificativa para não 
adotá-la:  
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“TCU, Acórdão 702/2014-Plenário: É necessária 
a republicação do edital nos casos em que as respostas aos 
pedidos de esclarecimentos de licitantes, ainda que publicadas em 
portal oficial (site do Comprasnet), impactem na formulação das 
propostas, em conformidade com o disposto no art. 21, § 4º, da Lei 
8.666/93. ” 

 

Vale mencionar ainda alterações significativas nas regras do 
edital as vésperas da abertura do procedimento licitatório violam o princípio da 
ampla competitividade, pois impossibilita o pleno conhecimento das novas regras 
por parte das licitantes, o que vai contra a legislação aplicável, é o entendimento 
jurisprudencial em caso idêntico ao caso concreto no Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, Acórdão 2239/21 - Tribunal Pleno. 

Feitas essas considerações acima, importante mencionar que a 
continuidade do procedimento licitatório sem a republicação e abertura dos 
prazos vai contra legislação pertinente as licitações públicas, devendo o certame 
ser suspenso para sanar tais ilegalidades, adequá-las e promover a republicação 
edital.  

III.            DO PEDIDO 

Desse modo, em vista das argumentações e fundamentações 
ora apresentadas, sobretudo diante das orientações jurisprudenciais do Tribunal 
de Contas da União acima destacadas, requer: 

a) Seja recebida a presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, 
sendo julgada PROCEDENTE pelo Senhor Presidente, sob pena de nulidade do 
presente certame para: 

b) Que seja alterado o instrumento convocatório para incluir no 
Item 4, alínea “b” que a praça que se destina a campanha tem abrangência em 
todo território do Estado do Pará.  

c)  Que seja republicado o edital da mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e 
procedimentos originais conforme ao art. 21, §4º da Lei 8.666.  

d) Na hipótese de não acolhida as manifestações 
apresentadas, que seja mantida a praça que se destina a campanha como a 
Grande Belém estabelecida no Item 4, alínea “b” do edital publicado em 12 de 
abril de 2023.   

 

 










